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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
AGRAVADO : J L F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
INTERES. : N F DOS S
ADVOGADOS : ADEMILSON FLORINDO DOS SANTOS - MS024302

RITA DE CÁSSIA FIGUEIREDO LIMA - MS025424
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CALÚNIA. 

REPARAÇÃO CIVIL. INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE 

INDICAÇÃO EXPRESSA DE VALOR MÍNIMO. PRECEDENTE 

RECENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. RESP N. 

1.986.672/SC.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Recentemente, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 21/11/2023, firmou a 

tese de que, "em situações envolvendo dano moral presumido, a 

definição de um valor mínimo para a reparação de danos: (I) não exige 

prova para ser reconhecida, tornando desnecessária uma instrução 

específica com esse propósito, todavia, (II) requer um pedido expresso e 

(III) a indicação do valor pretendido pela acusação na denúncia".

2. No caso, a inicial, embora faça alusão ao pedido indenizatório, não 

apresenta expressamente o valor mínimo requerido com fundamento no 

art. 387, IV, do CPP, circunstância que impede a concessão da 

indenização na esfera penal, conforme a jurisprudência ora sedimentada 

no STJ.
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3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CALÚNIA. 

REPARAÇÃO CIVIL. INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE 

INDICAÇÃO EXPRESSA DE VALOR MÍNIMO. PRECEDENTE 

RECENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. RESP N. 

1.986.672/SC.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Recentemente, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 21/11/2023, firmou a 

tese de que, "em situações envolvendo dano moral presumido, a 

definição de um valor mínimo para a reparação de danos: (I) não exige 

prova para ser reconhecida, tornando desnecessária uma instrução 

específica com esse propósito, todavia, (II) requer um pedido expresso e 

(III) a indicação do valor pretendido pela acusação na denúncia".

2. No caso, a inicial, embora faça alusão ao pedido indenizatório, não 

apresenta expressamente o valor mínimo requerido com fundamento no 

art. 387, IV, do CPP, circunstância que impede a concessão da 

indenização na esfera penal, conforme a jurisprudência ora sedimentada 

no STJ.
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3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL  agrava de decisão em que dei provimento ao recurso especial da defesa para 

afastar a indenização arbitrada com fulcro no art. 387, IV, do CPP.

Neste regimental, a acusação argumenta que, embora não haja sido 

precisamente indicada a quantia da indenização, é possível ao Juízo sentenciante 

arbitrar o montante relativo à reparação civil, observado que, no caso, o agredido 

pediu expressamente na inicial a fixação de valor mínimo, o que foi reiterado em 

alegações finais.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

A recorrida foi condenada, como incursa no art. 138, caput, do Código 

Penal, à sanção de 6 meses de detenção e 10 dias-multa, em regime aberto, 

substituída por uma restritiva de direitos, além do pagamento de R$ 5.000,00 em 

favor da vítima a título de indenização pelos danos morais causados. Em apelação, 

o Tribunal de origem alterou o valor da reparação civil para R$ 3.000,00.

Quanto ao pleito de reparação civil, prevaleceu no Tribunal local a 

seguinte conclusão (fl. 252):

Em adendo, não se pode deixar de consignar que houve ainda 
pedido expresso na exordial acusatória (p. 94), reiterado em 
alegações finais (p. 89) – o que é suficiente, mesmo diante da 
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inexistência de indicação prévia de valor –, para reparação dos 
danos, pretensão da qual a embargante foi cientificada, 
inexistindo, portanto, eventual prejuízo ao exercício de ampla 
defesa e contraditório.
 

Entendia a Sexta Turma deste Colegiado que os requisitos de fixação do 

valor mínimo para a indenização prevista no art. 387, IV, do CPP exigiam, tão 

somente, pedido expresso na denúncia ou na queixa-crime, pois prescindíveis a 

indicação de valor e a instrução probatória específica. A satisfação dos referidos 

requisitos não importaria em violação do princípio do devido processo legal e do 

contraditório, pois facultou-se à defesa, desde o início da ação penal, contrapor-se 

ao pleito ministerial, nos termos do art. 387, V, do CPP.

Oportunamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO 
CPP. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. PLEITO DE 
EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. 
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA. PRECEDENTES.
1. [...] o Superior Tribunal de Justiça, ao examinar esse aspecto da 
questão, tem enfatizado, em sucessivas decisões, que a aferição do 
dano moral, na maior parte das situações, não ensejará nenhum 
alargamento da instrução criminal, porquanto tal modalidade de 
dano, de modo geral, dispensa a produção de prova específica 
acerca da sua existência, encontrando-se in re ipsa. Isto é, não há 
necessidade de produção de prova específica para apuração do 
grau de sofrimento, de dor e de constrangimento suportados pelo 
ofendido; o que se deve provar é uma situação de fato de que seja 
possível extrair, a partir de um juízo baseado na experiência 
comum, a ofensa à esfera anímica do indivíduo (AgRg no REsp n. 
1.626.962/MS, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 
16/12/2016).
2. Basta que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou 
do Ministério Público, para que seja possível a análise de tal 
requerimento.
3. A aferição do dano moral, em regra, não causará nenhum 
desvirtuamento ou retardamento da atividade instrutória a ser 
realizada na esfera criminal, a qual deverá recair, como 
ordinariamente ocorre, sobre o fato delituoso narrado na peça 
acusatória; desse fato ilícito, se comprovado, é que o Juiz extrairá, 
com esteio nas regras da experiência comum, a existência do dano 
à esfera íntima do indivíduo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a fixação de valor mínimo para reparação dos 
danos morais causados pela infração exige apenas pedido expresso 
na inicial, sendo desnecessárias a indicação de valor e a instrução 
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probatória específica. No caso dos autos, como houve o pedido de 
indenização por danos morais na denúncia, não há falar em 
violação ao princípio do devido processo legal e do contraditório, 
pois a Defesa pôde se contrapor desde o início da ação penal" 
(AgRg no REsp n. 1.940.163/TO, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, 22/2/2022, DJe de 3/3/2022; AgRg no REsp n. 
2.011.530/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 4/10/2022 - grifo nosso).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.984.337/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T., DJe 10/3/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
387, IV. DO CPP. PEDIDO INDENIZATÓRIO FORMULADO 
NA DENÚNCIA. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO A TÍTULO 
DE DANOS MORAIS. INDICAÇÃO DE VALOR A SER 
FIXADO. DESNECESSIDADE.
1. "Entre diversas inovações introduzidas no Código de Processo 
Penal com a reforma de 2008, nomeadamente com a Lei n. 
11.719/2008, destaca-se a inclusão do inciso IV ao art. 387 que, 
consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, contempla 
a viabilidade de indenização para as duas espécies de dano - o 
material e o moral -, desde que tenha havido a dedução de seu 
pedido na denúncia ou na queixa (REsp 1675874/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
8/3/2018). Nesse sentido: AgRg no REsp 1911826/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/09/2021, DJe 24/09/2021.
2. "A fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais 
causados pela infração exige apenas pedido expresso na inicial, 
sendo desnecessárias a indicação de valor e a instrução probatória 
específica. No caso dos autos, como houve o pedido de 
indenização por danos morais na denúncia, não há falar em 
violação ao princípio do devido processo legal e do contraditório, 
pois a Defesa pôde se contrapor desde o início da ação penal" 
(AgRg no REsp 1940163/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 03/03/2022).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.982.492/SC, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 6ª T., 
DJe 1º/7/2022)

 
No entanto, recentemente, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento 

do REsp n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 21/11/2023, firmou a tese 

de que, "em situações envolvendo dano moral presumido, a definição de um valor 

mínimo para a reparação de danos: (I) não exige prova para ser reconhecida, 

tornando desnecessária uma instrução específica com esse propósito, todavia, (II) 

requer um pedido expresso e (III) a indicação do valor pretendido pela acusação 
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na denúncia" (grifei).

No caso, a inicial, embora faça alusão ao pedido indenizatório, não 

apresenta expressamente o valor mínimo requerido com fundamento no art. 387, 

IV, do CPP (fl. 9), circunstância que impede a concessão da indenização na esfera 

penal, conforme a jurisprudência ora sedimentada no STJ.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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